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Apresentação da Guia de Recolhimento da Contribuição Sindical Patronal para liberação do Alvará de Localização - Art. 608 da CLT – Inconstitucionalidade – Limite ao exercício profissional – Ofensa a autonomia municipal.
DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS: 
O artigo 608 da CLT estabelece que:

Art. 608 - As repartições federais, estaduais ou municipais não concederão registro ou licenças para funcionamento ou renovação de atividades aos estabelecimentos de empregadores e aos escritórios ou congêneres dos agentes ou trabalhadores autônomos e profissionais liberais, nem concederão alvarás de licença ou localização, sem que sejam exibidas as provas de quitação do imposto sindical, na forma do artigo anterior.

Parágrafo único. A não-observância do disposto neste artigo acarretará, de pleno direito, a nulidade dos atos nele referidos, bem como dos mencionados no Art. 607.

Por seu turno, o art. 7º da Lei nº 11.648, de 2008, estabelece que:

Art. 7o  Os arts. 578 a 610 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, vigorarão até que a lei venha a disciplinar a contribuição negocial, vinculada ao exercício efetivo da negociação coletiva e à aprovação em assembléia geral da categoria.

Assim, de acordo com a norma da CLT, para a concessão ou renovação da licença para funcionamento ou concessão do alvará de licença ou localização, o interessado deverá exibir a prova da quitação da contribuição sindical.

A pretensão das Entidades Sindicais foi corroborada pelo TJSC (Primeira Câmara de Direito Público) na Apelação Civil 2007.059151-9, da Capital, relatada pelo Desembargador Substituto Paulo Henrique Moritz Martins da Silva, em 20/07/2009, assim ementada:

ADMINISTRATIVO. ALVARÁ DE INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESCOLAS DA REDE PRIVADA. NECESSIDADE DE PROVA DA QUITAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. EXIGÊNCIA A SER CUMPRIDA PELO MUNICÍPIO (ART. 578 A 580E 608 DA CLT). RECURSO DESPROVIDO.

Entretanto, não se tem notícia de apreciação desta tese pelo STJ ou pelo STF, e a própria Apelação Civil 2007.059151-9, da Capital, transitou em julgado pela inércia da Entidade Pública afetada (Município de Florianópolis).

Por outro lado, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul já entendeu ser descabida a exigência contida no artigo 608 da CLT. É da jurisprudência:

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. VISTORIA E ALVARÁ. EPTC. TÁXI. AÇÃO DECLARATÓRIA. CONDICIONAMENTO ILEGAL AO PAGAMENTO DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO.

1) É ilegal condicionar a concessão de alvará aos permissionários do serviço de táxi ao pagamento de contribuição sindical. (...)

À unanimidade, rejeitaram a preliminar e, no mérito, negaram provimento ao apelo.”

(Apelação Cível Nº 70021143151, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 12/09/2007)

“AGRAVO INTERNO. TAXISTA. ALVARÁ DE TRÁFEGO. PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. EXIGÊNCIA. ARTIGO 608 DA CLT. LIBERDADE DE PROFISSÃO.

1. O condicionamento da concessão de licença para funcionamento de estabelecimento profissional pelos órgãos públicos à comprovação do pagamento da contribuição sindical, previsto no artigo 608 da CLT, constitui-se em limitação injustificada à liberdade de profissão. Hipótese em que é descabida a exigência da prova do pagamento da contribuição sindical por taxista para a concessão de alvará de tráfego.

2. Em se tratando de matéria a cujo respeito há súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a negar seguimento ou a dar provimento a recurso. Art. 557 do CPC. Recurso desprovido.”

(Agravo Nº 70024608812, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 12/06/2008)

“TAXISTA. ALVARÁ DE TRÁFEGO. PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. EXIGÊNCIA. ARTIGO 608 DA CLT. LIBERDADE DE PROFISSÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA.

1. O condicionamento da concessão de licença para funcionamento de estabelecimento profissional pelos órgãos públicos à comprovação do pagamento da contribuição sindical, previsto no artigo 608 da CLT, constitui-se em limitação injustificada à liberdade de profissão. Hipótese em que é descabida a exigência da prova do pagamento da contribuição sindical por taxista para a concessão de alvará de tráfego.

2. (...).”

(Apelação Cível Nº 70032052789, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 30/09/2009)

Do mesmo modo, o Supremo Tribunal Federal, em três Súmulas, refere ser inadmissível condicionar o exercício de atividade profissional ao pagamento de tributo, in verbis:

SÚMULA nº 70: É INADMISSÍVEL A INTERDIÇÃO DE ESTABELECIMENTO COMO MEIO COERCITIVO PARA COBRANÇA DE TRIBUTO.

SÚMULA nº 323: É INADMISSÍVEL A APREENSÃO DE MERCADORIAS COMO MEIO COERCITIVO PARA PAGAMENTO DE TRIBUTOS.

SÚMULA nº 547: NÃO É LÍCITO À AUTORIDADE PROIBIR QUE O CONTRIBUINTE EM DÉBITO ADQUIRA ESTAMPILHAS, DESPACHE MERCADORIAS NAS ALFÂNDEGAS E EXERÇA SUAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS.

Em diversos julgados, o Supremo Tribunal Federal referiu a impossibilidade de exigência de quitação de tributos para o exercício profissional:

"Apreensão de mercadorias como forma de coerção ao pagamento de tributos: impossibilidade. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que não é dado à Fazenda Pública obstaculizar a atividade empresarial com a imposição de penalidades no intuito de receber imposto atrasado (RE 413.782, 17-3-2005, Marco Aurélio)."

(RE 496.893-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-3-07, 1ª Turma, DJ de 20-4-07)

“Em síntese, a legislação local submete o contribuinte à exceção de emitir notas fiscais individualizadas, quando em débito para com o fisco. Entendo conflitante com a Carta da República o procedimento adotado. (...) A lei estadual contraria, portanto, os textos constitucionais evocados, ou seja, a garantia do livre exercício do trabalho, ofício ou profissão — inciso XIII do artigo 5º da Carta da República — e de qualquer atividade econômica — parágrafo único do artigo 170 da Constituição Federal."

(RE 413.782, voto do Min. Marco Aurélio, julgamento em 17-3-05, Plenário, DJ de 3-6-05)

"Regime especial de ICM, autorizado em lei estadual: restrições e limitações, nele constantes, à atividade comercial do contribuinte, ofensivas à garantia constitucional da liberdade de trabalho (CF/67, art. 153, § 23; CF/88, art. 5º, XIII), constituindo forma oblíqua de cobrança do tributo, assim execução política, que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sempre repeliu (Súmulas n.s 70, 323 e 547). Precedente do STF: ERE 115.452-SP, Velloso, Plenário, 4-10-90, DJ de 16-11-90."

(RE 216.983-AgR, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 6-10-98, 2ª Turma, DJ de 13-11-98)

“Transgride o que assegurado no art. 5º, XIII, da CF (...) exigir que os sócios estejam em dia com o Fisco para poderem constituir sociedade. Com base nesse entendimento, a Turma, por maioria, proveu recurso extraordinário interposto por empresa contribuinte em face do Estado de Minas Gerais que impunha a apresentação de Certidão Negativa de Débito - CND perante a fazenda dessa unidade da federação para o registro de empresa da qual sócio inadimplente, pessoa natural, faria parte. Reputou-se, no caso, abusiva a exigência de se condicionar a criação de empresa, com a participação de sócio devedor, à liquidação do débito. Assentou-se que essa conduta configuraria coação política e que eventual inadimplência com o Fisco poderia ser cobrada por intermédio de sanções apropriadas.”

(RE 207.946, Rel. p/ o ac. Min. Marco Aurélio, julgamento em 20-5-08, Plenário, Informativo 507)

Inicialmente, destacamos que o livre exercício profissional é garantido a todos, ressalvadas as capacitações técnicas específicas previstas em lei, conforme artigo 5º, inciso XIII, da Constituição da República:

Art. 5º - ......

....................

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

Portanto, apenas as qualificações profissionais podem restringir o exercício profissional. Qualquer restrição diferente de qualificação profissional é inconstitucional.

Este inciso é norma constitucional de eficácia contida. Assim, lei poderá limitar o exercício profissional, desde que se refira à qualificação profissional.

Destacamos, ademais, que cobrança de dívida deve ser efetuada pelos meios processuais adequados, ou seja, impedir o exercício profissional em razão de inadimplemento de tributo configura indevida e inconstitucional restrição ao labor, pois não se refere à qualificação profissional.

Dessa forma, para a satisfação de crédito de contribuição sindical impago, deve o credor fazer uso dos meios legais, tais como cobrança extrajudicial ou judicial, ou seja, o inadimplemento do tributo em comento deve gerar a cobrança do débito, não tendo o condão de impedir o livre exercício profissional, o qual somente pode ser restringido pelas qualificações profissionais exigidas e definidas por lei.

Por fim, as condições para concessão, pelo Município, do alvará e/ou da licença de localização e funcionamento é matéria de interesse local (art. 30, I, da CF), ou seja, deve estar disciplinado exclusivamente na legislação municipal, respeitada sua autonomia constitucional que baliza o Princípio Federativo decorrente do art. 18 da Carta Magna.

Assim, o artigo 608 da CLT não foi recepcionado pela Constituição Federal. Logo, inconstitucional a exigência da guia comprobatória da quitação da contribuição sindical para concessão ou renovação do alvará de funcionamento ou da licença de localização e funcionamento.

Caso o Município acolha o pedido das Entidades Sindicais, de impedir o livre exercício profissional de pessoas físicas ou jurídicas inadimplentes, sem qualquer previsão na lei municipal, estaria impedindo pessoas com dificuldades financeiras de exercer o seu labor, em flagrante violação ao direito social do trabalho, previsto no caput do artigo 6º da Constituição Federal.

Além disso, alertamos que impedir o trabalho de inadimplentes com a contribuição sindical é forma de cobrança descabida e ilegal, constituindo-se em excesso de exação, crime previsto no artigo 316, §1º, do Código Penal:

Artigo 316, do CP: (...) Excesso de exação

§ 1º - Se o funcionário exige tributo ou contribuição social que sabe ou deveria saber indevido, ou, quando devido, emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza:

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (…)

DO PARECER:

Pelo exposto, o parecer é no sentido de que, na omissão da lei municipal, os débitos relativos à contribuição sindical não impedem a concessão do alvará de funcionamento ou da licença de localização e funcionamento, porquanto inconstitucional o disposto no artigo 608 da CLT.

Súmula Vinculante: verbete sobre não incidência do ISS nas operações de locação de bens móveis é aprovado
Fonte: STF

A Proposta de Súmula Vinculante (PSV) 35, encaminhada pelo ministro Joaquim Barbosa, foi aprovada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na tarde de ontem (4). A proposta do ministro se baseou na decisão do Plenário no Recurso Extraordinário (RE) 116121, entre outros precedentes. 

Nesse recurso, o Supremo definiu a não incidência do ISS sobre a locação de bens móveis. O texto da nova súmula foi aprovado por unanimidade dos ministros e tem a seguinte redação: “é inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre operações de locação de bens móveis”.

ISS. INCIDÊNCIA. ARRENDAMENTO MERCANTIL. LEASING.
O Tribunal, à maioria, decidiu pela incidência do ISS sobre o arrendamento mercantil (leasing financeiro), conforme previsto na Lei Complementar n.º 116/2003, Anexo, item 10.04. Entendeu-se que a cobrança do tributo na hipótese é constitucional, porque o leasing é contrato complexo, não se confundindo com os negócios jurídicos de aluguel, compra e venda ou operação de crédito. Segundo a maioria dos Ministros, o arrendamento mercantil constitui serviço, por envolver obrigação de fazer do intermediário, sujeitando-se, assim, à incidência do ISS. 

O Ministro Marco Aurélio ficou vencido, por entender tratar-se de espécie de locação, não configurando, portanto, serviço. Mencionou o julgamento do RE n.º 116.121/SP, rel. Min. Octavio Gallotti, redator designado para o acórdão Min. Marco Aurélio, DJ 25.5.2001, em que o STF entendeu que o ISS não incide sobre relação contratual de locação de bem móvel. Afirmou o ministro que, no leasing financeiro, a arrendadora não presta serviços à arrendatária, mas apenas lhe entrega um bem, tendo direito a uma contraprestação pela utilização desse bem. 

Por maioria, deu-se provimento ao Recurso Extraordinário n.º 547.245, interposto pelo Município de Itajaí/SC contra o Banco Fiat, e negou-se provimento ao Recurso Extraordinário n.º 592.905, interposto pelo contribuinte (HSBC) contra o Município de Caçador/SC. 

Leading cases: RE 592.905-RG e RE 547.245, Min. Eros Grau. 

STF - Municípios e Distrito Federal podem cobrar ISS nas operações de leasing
Publicado em 3 de Dezembro de 2009 às 14h43 

A cobrança do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), pelos municípios, em operações de arrendamento mercantil do tipo leasing financeiro é constitucional. Por maioria dos votos, os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) deram provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 547245 (com repercussão geral), interposto pelo município catarinense de Itajaí para cobrar ISS sobre financiamentos de veículos pelo Banco Fiat.
O voto-vista apresentado pelo ministro Joaquim Barbosa acompanhou o entendimento do relator, ministro Eros Grau, no sentido de que o leasing financeiro é um serviço e, portanto, pode incidir o ISS. Barbosa ressaltou que o leasing tem regime jurídico próprio que não se confunde com as normas aplicáveis isoladamente ao aluguel à compra e venda e as operações de crédito.
 “Se a operação de arrendamento mercantil não se confunde com negócio jurídico do aluguel ou de financiamento, por suas virtudes intrínsecas, não há óbice, nesta perspectiva para a incidência do Imposto Sobre Serviço”, disse o ministro Joaquim Barbosa. O ministro votou pelo provimento do recurso, considerando que a operação de leasing constitui serviço tributável pelos municípios e pelo Distrito Federal.
Para a maioria dos ministros, a União agiu de maneira plenamente compatível com o texto da Constituição, ao editar a Lei Complementar 116/03 e ao incluir na lista de serviços o arrendamento mercantil “para efeito de tributabilidade pelos municípios mediante ISS”.
Abriu divergência o ministro Marco Aurélio, votando pelo desprovimento do recurso, ao entender que locação, gênero, não é serviço. “O tributo da competência dos municípios diz respeito a serviço prestado, ou seja, a desempenho de atividade, a obrigação de fazer e não de dar”, afirmou.

RE 592905

No entanto, por maioria dos votos, os ministros negaram provimento ao RE 592905, tendo em vista que, apesar de envolver a mesma matéria, foi interposto por um contribuinte, sendo oposto ao RE 547245. Ficou vencido o ministro Marco Aurélio.
No julgamento do RE 592905, de autoria do HSBC contra a cobrança do ISS pela prefeitura de Caçador (SC), os ministros afastaram a tese dos bancos, segundo a qual o leasing não é um serviço, mas uma operação de crédito, na qual a empresa de leasing somente ajusta o financiamento de um bem.
Processo relacionado: RE 547245 e RE 592905

Fonte: Supremo Tribunal Federal

RESOLUÇÃO N. 02/08–CM
Regulamenta a Lei Estadual n. 14.266, de 21 de dezembro de 2007, no tocante à suspensão dos processos de execução fiscal com valor inferior a um salário mínimo.

O Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, considerando

– a necessidade de ampliar a eficácia dos princípios da eficiência e economicidade que norteiam a Administração Pública;

– a elevada despesa desencadeada por processos de execução fiscal com o intuito de satisfazer créditos de ínfimo valor;

– os princípios da celeridade e da razoável duração do processo, que só podem ser efetivados com apropriado juízo de admissibilidade,

RESOLVE:

Art. 1º Serão suspensas, por despacho declaratório, as execuções fiscais de valor inexpressivo ou de cobrança judicial antieconômica, cujo crédito seja inferior a 1 (um) salário mínimo, e intimar-se-á pessoalmente o Procurador do Estado ou do Município para manifestação.

§ 1º Enquadram-se nessa hipótese as execuções que não ultrapassarem o valor do salário mínimo na data de sua propositura ou em qualquer fase processual, observados os artigos 4º desta Resolução e 6º, § 4º, da Lei Federal n. 6.830, de 22 de setembro de 1980.

§ 2º As intimações do mesmo ente público, no caso de pluralidade de processos, poderão ser feitas pelo Oficial de Justiça por único mandado, certificando-se nos diversos autos das demais execuções fiscais.

Art. 2º Intimada, a Fazenda Pública poderá, no prazo de 30 (trinta) dias:

I – incidindo a hipótese do artigo 28 da Lei Federal n. 6.830, de 1980, requerer a reunião das ações de mesmo devedor;

II – reconhecida a falta de interesse de agir, diante dos princípios da razoabilidade e economicidade, requerer a extinção do processo sem resolução do mérito (artigo 267, inciso VI, da Lei Federal n. 5.869, de 1973); e

III – manifestar o interesse no prosseguimento da execução fiscal, independentemente do valor executado.

§ 1º Na hipótese do inciso III deste artigo, caberá ao ente público o imediato adiantamento das despesas com diligências de Oficial de Justiça, intimações e publicações de editais, e a responsabilidade pela satisfação das custas finais.

§ 2º Somente será deferida a petição inicial nas execuções fiscais de valor inexpressivo se atendida a exigência do pagamento das despesas processuais.

§ 3º Transcorrido o prazo, sem manifestação do credor, o processo será extinto pela falta de interesse de agir.

§ 4º Extinta a execução fiscal, no caso do inciso II, a certidão de dívida ativa, a pedido do credor, ser-lhe-á restituída, e poderá ele reapresentá-la dentro do prazo prescricional em conjunto com outros créditos para viabilizar nova demanda executiva.

Art. 3º Da decisão que extinguir o processo sem resolução do mérito, nos casos do artigo 34 da Lei n. 6.830 de 1980, caberão, somente no primeiro grau, os recursos de embargos de declaração e embargos infringentes.

Art. 4º Não serão suspensas, nem será intimado o Estado ou o Município, nos termos desta resolução, independentemente do seu valor, as execuções fiscais com:

I – penhora formalizada;

II – exceção de pré-executividade pendente de julgamento;

III – oposição de embargos do devedor ou de terceiro; ou

IV – outra manifestação do devedor ou de terceiro interessado relativa ao crédito fazendário.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no inciso IV quando a manifestação envolver somente questões processuais, tais como ausência ou impenhorabilidade dos bens.

Art. 5º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 28 de fevereiro de 2008.

FRANCISCO JOSÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA FILHO - DESEMBARGADOR PRESIDENTE










APIÚNA – ASCURRA – BENEDITO NOVO – BLUMENAU – BOTUVERÁ – BRUSQUE – DOUTOR PEDRINHO 

GASPAR – GUABIRUBA – INDAIAL – POMERODE – RIO DOS CEDROS – RODEIO - TIMBÓ


